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EMENTA:  APELAÇÃO.  GRATUIDADE  JUDICIÁRIA  REQUERIDA 
SOMENTE  NAS  RAZÕES  DO  APELO.  PREPARO  NÃO  RECOLHIDO. 
INOBSERVÂNCIA DO ART. 6° DA LEI N.° 1.060/1950. ERRO GROSSEIRO. 
INAPLICABILIDADE DO ART. 511, § 2.º, DO CPC. PRECEDENTES DO STJ. 
SEGUIMENTO NEGADO.

1. O requerimento de gratuidade judiciária formulado no curso da ação deve ser 
deduzido em petição a ser autuada em separado e processada em apenso aos autos 
principais, nos termos do art. 6.º da Lei n.º 1.060/1950, configurando erro grosseiro 
a proposição somente nas razões do apelo.

2. Somente se admite a abertura de prazo ao recorrente na hipótese em que ele efetua 
o preparo em valor inferior  ao devido,  situação que não se equipara à  completa 
ausência de recolhimento.  Inteligência do art.  511,  caput e  §  2.°,  do Código de 
Processo Civil. Precedentes do Superior Tribunal de Justiça.

Vistos.

A Copagro – Comércio de Produtos Agropecuários interpôs  Apelação 
contra a Sentença prolatada pelo Juízo da 2.ª Vara da Comarca de Mamanguape, nos 
autos da Ação de Indenização em face dela ajuizada por Adilson Costa Aguiar, f. 
40/43,  que julgou parcialmente procedente o pedido, condenando-a ao pagamento 
de  R$  255,00,  a  título  de  indenização  pelos  danos  materiais,  com  correção 
monetária desde o evento danoso e juros de mora de 1% ao mês, contados a partir 
do trânsito em julgado.

Em suas Razões, f. 47/55, requereu a gratuidade judiciária, deixando de 
recolher  o  preparo,  e  pugnou pela  reforma da Sentença  para  que o pedido seja 
julgado improcedente.

Intimado, f. 58, o Apelado não ofertou contrarrazões, f. 59.

A Procuradoria  de  Justiça,  f.  69/70,  opinou  pelo  conhecimento  e  pelo 
desprovimento do Apelo.

É o Relatório.

O Recurso é tempestivo, f. 45-v.

O preparo, contudo, não foi recolhido e a Apelante requereu a gratuidade 



somente nas razões da Apelação, sem observância da formalidade exigida pelo art. 
6.° da Lei n.° 1.060/19501, que impõe a apresentação de petição avulsa, autuada em 
apartado, quando tal requerimento for formulado no curso do procedimento.

A gratuidade  judiciária  requerida  em  desconformidade  com  o  referido 
dispositivo  não  tem  o  condão  de  dispensar  o  recorrente  de  demonstrar  o 
recolhimento  do  preparo,  inobservância  qualificada  pelo  Superior  Tribunal  de 
Justiça como erro grosseiro, o que implica na deserção do Recurso.

Ilustrativamente:

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  AGRAVO  (ART.  544,  CPC)  –  PEDIDO  DE 
ASSISTÊNCIA  JUDICIÁRIA  GRATUITA  FORMULADO  NO  BOJO  DO 
RECUSO ESPECIAL – DESERÇÃO – DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU 
PROVIMENTO AO INCONFORMISMO – IRRESIGNAÇÃO DA AUTORA. 1. A 
parte  não  está  exonerada  do  recolhimento  das  custas  processuais,  até  que  seja 
apreciado o pedido de gratuidade de justiça, sendo certo que, não procedendo ao 
preparo, considera-se deserto o recurso. Precedentes do STJ. 2. Embora o pedido de 
assistência judiciária gratuita possa ser postulado a qualquer tempo, quando a 
ação está em curso, este deverá ser veiculado em petição avulsa, a qual será 
processada em apenso aos autos principais, consoante o disposto no art. 6º da 
Lei  nº  1.060/50,  constituindo-se  erro  grosseiro  caso  não  atendida  tal 
formalidade. […] (STJ, AgRg no AREsp 593.169/SP, Rel. Ministro Marco Buzzi, 
Quarta Turma, julgado em 17/03/2015, DJe 23/03/2015).

No mesmo sentido: STJ, AgRg no REsp 1169046/PR, Rel. Ministro Sérgio 
Kukina, Primeira Turma, julgado em 04/11/2014, DJe 11/11/2014; STJ, AgRg no 
AREsp 559.442/MG, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 
04/11/2014,  DJe  14/11/2014;  STJ,  AgRg  no  AREsp  602.653/RS,  Rel.  Ministro 
Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 24/03/2015, DJe 07/04/2015.

Ademais, a Corte Superior, interpretando o art. 511, § 2.°, do CPC2, firmou 
o  entendimento  de  que  a  comprovação  do  recolhimento  do  preparo  deve  ser 
apresentada no ato de interposição do recurso, sob pena de preclusão, não sendo 
admitida a intimação do recorrente para satisfação subsequente da formalidade.

Somente se admite a abertura de prazo ao recorrente na específica hipótese 
em que este  efetua  o preparo em valor  inferior  ao  devido,  situação que não se 
equipara à completa ausência de recolhimento.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DESERÇÃO. NÃO APRESENTAÇÃO DAS GUIAS NO MOMENTO 
DA  INTERPOSIÇÃO  DO  RECURSO  ESPECIAL.  SÚMULA  N.  187/STJ. 
INTIMAÇÃO  PARA  COMPLEMENTAÇÃO  DO  PREPARO. 
INAPLICABILIDADE  DO  ART.  511,  §  2º,  DO  CPC.  1.  Cabe  ao  recorrente 
comprovar, no ato da interposição do apelo especial, o recolhimento do respectivo 

1 Art. 6º. O pedido, quando formulado no curso da ação, não a suspenderá, podendo o juiz, em face 
das provas, conceder ou denegar de plano o benefício de assistência. A petição, neste caso, será 
autuada em separado, apensando-se os respectivos autos aos da causa principal, depois de resolvido 
o incidente.

2 Art. 511. […] § 2º A insuficiência no valor do preparo implicará deserção, se o recorrente, intimado, 
não vier a supri-lo no prazo de cinco dias.



preparo, do porte de remessa e retorno, das custas judiciais, bem como dos valores 
locais  estipulados  pelo  Tribunal  de  origem,  sob  pena  de  deserção.  2.  A não 
comprovação  do  recolhimento  do  preparo  no  momento  da  interposição  do 
recurso especial significa a ausência do preparo, e não sua insuficiência, razão 
pela qual é descabida a aplicação do art. 511, § 2º, do CPC, que determina a 
intimação  da  parte  para  regularização  do  preparo.  3.  Agravo  regimental 
desprovido  (STJ,  AgRg  no  AREsp  592.201/RJ,  Rel.  Ministro  João  Otávio  de 
Noronha, Terceira Turma, julgado em 19/03/2015, DJe 26/03/2015).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DESERÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 187 DO STJ. RECURSO 
NÃO PROVIDO. 1. Na esteira da reiterada jurisprudência desta Corte, não se pode 
conhecer do recurso interposto sem a comprovação do preparo nos moldes do art. 
511, caput, do Código de Processo Civil. […] 3. Ademais, a hipótese em apreço diz 
respeito à falta de comprovação do recolhimento do porte de remessa e retorno 
e  não de  insuficiência  de seu  valor a ensejar a  abertura de prazo para sua 
complementação, nos termos do art. 511, § 2º do CPC. Precedentes. 4. Agravo 
regimental não provido (STJ, AgRg nos EDcl no AREsp 563.720/PR, Rel. Ministro 
Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 05/03/2015, DJe 12/03/2015).

PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL NO  RECURSO  ESPECIAL. 
RECOLHIMENTO  DO  PREPARO  NÃO  COMPROVADO,  NO  ATO  DA 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO ESPECIAL.  DESERÇÃO. SÚMULA 187/STJ. 
RECOLHIMENTO  POSTERIOR.  IMPOSSIBILIDADE.  INAPLICABILIDADE 
DO ART. 511, § 2º DO CPC. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO. […] II. É firme nesta Corte a jurisprudência "segundo a qual 
'só cabe a concessão de prazo para a complementação de preparo quando este 
foi efetuado insuficientemente, sendo incabível a aplicação do § 2º do art. 511 do 
CPC  quando  não  houver  recolhimento  algum […]  (STJ,  AgRg  no  REsp 
1481145/CE,  Rel.  Ministra  Assesete  Magalhães,  Segunda  Turma,  julgado  em 
18/12/2014, DJe 19/12/2014).

Posto isso, considerando que o recurso é manifestamente inadmissível, 
conforme jurisprudência  dominante  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  com 
fundamento no art. 557, caput, do CPC, nego-lhe provimento.

Publique-se. Intimem-se.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator


